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GESTAo DE pOLíTICA PÚBLICA DE GERACAo DE TRABALHO E RENDA: uma análise do programa nacional de
incubadoras de cooperativas populares
Resumo: Este estudo tem como objetivo identificar e analisar as principais características da forma de gestaD empreendida
na conducáo do Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas Populares (Proninc). Considera que as políticas
públicas representam o Estado em acáo e entende que a forma de adrninistracáo que assume o Estado influenciará
decisivamente nas características de gestaD de uma política pública. Utiliza uma abordagem qualitativa de natureza
teórico-empírica. A coleta de inforrnacóes ocorreu por meio de pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e realizacáo
de entrevistas com atores-chaves do Proninc. Verifica que, ao apresentar características alinhadas com a perspectiva de
gestaD pública societal, a gestaD do Proninc insere-se no campo de uma adrninistracáo pública que tem a gestaD social
como um forte pilar. No entanto, a fragilidade institucional manifestada, sobretudo nas dificuldades vividas em relacáo as
fontes instáveis e inseguras de recursos financeiros, limita o pleno exercício dessa construcáo e compromete a efetividade
da política pública estudada.
Palavras-chave: Políticas públicas, qestáo pública, qestáo social, economia soüdárla, incubadoras de cooperativas
populares.

PUBLlC POLlCY MANAGEMENT OF WORK AND GAINS GENERATION: an analysis from the national program 01
popular cooperative incubators
Abstract: This work aims to identify and analyze the main characteristics of the conduction undertaken management form
the "National Program 01Popular Cooperative Incubators" (Proninc - Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas
Populares). Considers that the public pellotes represent the State in action, leads to the understanding that the lorm 01
administration the State assumes will influence decisively on the management of a public policy. Applied a qualitative
approach 01empirical-theoretical natura.The collection 01data occurred by means 01a bibliographic research, documental
research and performance 01 interviews with Proninc's key-actors. Checks that, when performing aligned characteristcs
with the perspecti ve of public social management, the Proninc management is inserted in a public administration field that
relies on the social management as a pillar. Nevertheless, the institutional fragility showed, mainly through the difficulties
experienced in relation to the insecure and instable financial resources, limits the plain exercise of this construction and
compromises the effectiviness 01the studied public poücy.
Key words: Public polícles, public management, social management, solidarity economy, popular cooperative incubators.
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1 INTRODUc;AO

As políticas públicas de economía sotldária
sao abordadas na literatura como portadoras de
uma nova concepcáo de políticas públicas no Brasil
por voltar-se para a adocáo, por parte do governo,
de uma perspectiva de gestao partícípatíva. Por
outro lado, sao contextualizadas no ámbito de
atuacao do Estado Gerencial no Brasil, com suas
especificidades históricas, especialmente no que
diz respeito a cultura do intervencionismo do Estado
na sociedade, criando e mantendo relacóes de
dependencia.

Em termos gerais, políticas públicas
representam o Estado em acáo ou mesmo
uma das formas de o Estado gerir a sociedade.
Assim, a forma ou o tipo de administracáo que
assume o Estado influenciará decisivamente nas
caracterlsticas que identificam a gestao de uma
política pública. Historicamente algumas formas de
adrninistracáo pública se destacaram no contexto do
Estado brasileiro, dentre os quais, destacam-se: a
patrimonialista, a burocrática e a gerencial. O debate
contemporáneo alerta para a emergencia de novas
formas de adrninistracáo pública que contemplem
os novos anseios apresentados pela sociedade.
Ainda se trata de uma discussáo incipiente, no
entanto alguns estudos surgem no auxilio desse
desenvolvimento. Um deles é a perspectiva de
Paes de Paula (2005a). Essa proposta, ainda sem
consolídacáo, distingue-se dos tipos patrimonialista,
burocrático e gerencial, por propor a elaboracáo de
novos arranjos institucionais capazes de promover
maior permeabilidade do Estado á participacáo
social. Contudo, as evidencias de constatacáo
dessa construcáo ainda sao frágeis e locais,
fundamentando-se nas experiencias dos conselhos
gestores e nos orcarnentos participativos como
instancias privilegiadas de participacáo social.

Com base nessa perspectiva, objetivou-se
nesse estudo identificar e analisar as principais
caracteristicas da forma de gestao empreendida na
condueño do Programa Nacional de Incubadoras
de Cooperativas Populares - Proninc -inscrito na
política de qeracáo de trabalho e renda, coordenada
pela Secretaria Nacional de Economia Solidária
(Senaes) no ámbito do Ministério do Trabalho e
Emprego. A revisáo teórica aborda dois temas
indispensáveis á discussáo pretendida: políticas
públicas, participacáo social e econom ía solidária; e
gestao societal como uma proposta participativa em
desenvolvimento.

A metodologia de pesquisa utilizada se
fundamenta em uma abordagem qualitativa
(GODOX 1995a; DEMO, 2000) de natureza teórico­
emplrica que adota como método de pesquisa o
estudo de caso (GODOY, 1995b; STAKE, 1994;
ALENCAR, 2007; LAVILLE; DIONNE, 1999). Na
coleta de intorrnacóes utilizara m-se, na primeira
fase, pesquisa bibliográfica e pesquisa documental
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(GODOY, 1995c; FLlCK, 2009). Procede u-se, em
uma segunda etapa, a realizacáo de entrevistas
(BOGDAN; BIKLEN, 1994;ALENCAR, 2007) corntrés
grupos de atores-chaves envolvidos com a gestao
do programa. No primeiro grupo foram entrevistados
tres membros da Senaes que estavam diretamente
envolvidas com a gestao do Proninc. Com relacáo
ao Comité Gestor do Proninc, entrevistaram-se 10
dos 17 integrantes que compunham o Comité na
data da pesquisa. No terceiro grupo, conseguiu­
se entrevistar 48 dos 67 coordenadores/equipes
de incubadoras que receberam financiamento do
Proninc no periodo de 2003 a 2010 e que estavam
em atividade durante a realizacao da pesquisa. A
coleta de inforrnacóes prirnárias ocorreu no periodo
de junho de 2010 a janeiro de 2011.

De posse das inforrnacóes originárias dos
tres grupos, empregou-se a trianqulacao de dados
(FLlCK, 2009) e utilizou-se, como instrumento
metodológico de análise das inforrnacóes obtidas,
a análise categorial de grade fechada (BARDIN,
1977; LAVILLE; DIONNE, 1999). Utilizaram-se como
referencia de análise as variávels aplicadas por
Paes de Paula (2005a) para comparar os modelos
de adrninistracáo pública gerencial e societal. No
intuito de se adequar ao foco de estudo, as variáveis
utilizadas pela autora supracitada foram ajustadas.
Desse modo, as categorias anal ísadas foram:
origem, projeto político, dimensóes estruturais
enfatizadas na gestao, orqanizacáo administrativa
da política, abertura da política á participacáo social
e abordagem de qestáo.

2 pOLíTICAS PÚBLICAS, PARTICIPAc;AO
SOCIAL E ECONOMIA SOLlDÁRIA

Diante do crescente número de estudos
que cornpóe o campo das políticas públicas
(ARRETCHE, 2003; SOUZA, 2003) e da
abranqéncia e complexidade caracteristica desse
tema (HEIDEMANN, 2009), faz-se necessário
ressaltar que nao houve nenhuma pretensáo de
contemplar toda a discussáo que o envolve, e sim
realizar uma explanacáo acerca de alguns aspectos
que se acredita serem importantes ao andamento da
discussáo pretendida.

Polltica pública é definida por Souza (2006,
p. 26) como "0 campo do conhecimento que busca,
ao mesmo tempo, 'colocar o governo em acáo' el
ou analisar essa acáo (variável independente) e,
quando necessario, propor rnudancas no rumo ou
curso dessas acóes (variável dependente)". Hofling
(2001, p. 31) aborda políticas públicas como o
"Estado em acao", o que significa, segundo essa
autora, "[...] o Estado implantando um projeto de
governo, por melo de programas e acóes voltadas
para seto res específicos da sociedade."

Ao discutir políticas sociais, Cohn (1995, p. 2-3)
evidencia que o sistema de protecao social brasileiro
caracteriza-se entre outros por "[...] apresentar
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fontes instáveis de financiamento provenientes de avaliacáo da política. Quanto ao planejamento, por
recursos fiscais e tributários complementados por exemplo, Oliveira (2006, p. 284) defende que ele
outros de variada natureza, campando um conjunto deve ser "visto como um processo construído política
desarticulado e fragmentado [...]". Segundo essa e socialmente com os diversos atores interessados
autora o debate sobre pollticas sociais no Brasil é e afetados pela decisáo", baseado, contudo, em
aquecido pelos altos indicadores de desigualdades "informacóes precisas e capacidade de artícuíacáo
que caracterizam a sociedade brasileira e pela e compreensáo do processo e dos temas debatidos
discussáo da reforma do Estado, constantemente pelos diversos atores envolvidos", tomando-se,
caracterizado como ineficiente na área social, o no entanto, o devido cuidado para "nao cair no
que suscita a discussáo sobre a relacáo Estado/ participativismo populista e demagógico" que se
Sociedade, Estado/Mercado e a urgencia de se percebe em algumas pollticas públicas. Para Oliveira
superar a histórica dicotomia entre políticas socíais (2006), os motivos pelos quais o planejamento falha,
e políticas económicas. Aa abordar a necessidade em países em desenvolvimento, relacionam-se
de se superar a dicotomia Estado/sociedade, a aos aspectos políticos e institucionais referentes a
autora explica que "I... ] nao se trata de substituir falta de artícuíacáo entre o sistema político, Estado
progressivamente o Estado pela sociedade, mas, e sociedade civil e a ausencia de funcionamento
ao contrário, tornar o Estado mais permeável a adequado deles; a limitada capacidade financeira
sociedade" (COHN, 1995, P 14). para dar andamento as políticas e a restrita

Para Brasil (2007, p. 119), a possibilidade capacidade técnico-gerencial de conduzir o
de aprofundamento democrático e a associacáo planejamento da polltica. Desse modo, Oliveira
da participacáo a "perspectiva de direitos sociais, (2006) discute a importancia da irnplementacáo no
as possibilidades de inclusao e reducáo das processo de planejamento de políticas públicas e
desigualdades" constituem quest6es-chaves no aponta a dissociacáo que comumente se faz entre
debate sobre a participacáo social, especialmente em elaboracáo e irnplernentacáo como uma das causas
paises caracterizados por profundas desigualdades. de sua falha.
Aa discorrer sobre os parques da partícípacao social Uma vísao que ganha relevancia na discussáo
na torrnulacao e gestao de pollticas públicas, Brasil sobre análise de políticas públicas relaciona-se a
(2007) identifica, na literatura sobre o assunto, duas categoria 'policy network' (FREY, 2000). A 'policy
linhas de arqurnentacáo que buscam justificá-Ia: a network' refere-sea nocaodeque as pollticas públicas
primeira delas assenta-se nos potenciais de melhoria sao fundamentalmente implementadas por meio de
das decisóes, de sustentabilidade das acóes e da redes formadas por agentes públicos e agentes
consequente obtencao de melhores resultados nao governamentais (SILVA; MELO, 2000). Nesse
que a participacáo dos atores envolvidos pode contexto, a verticalizacáo t1pica de orqanizacóes
proporcionar e a segunda relaciona-se a dimensáo burocráticas cede lugar a horizontallzacao das
dos "[...] aspectos sociopolíticos da participacáo e relacóes entre os atores. Para Frey (2000, p. 226),
das possibilidades de inclusáo e aprofundamento comumente encontradas nas propostas do policy
democrático [...]" que ela pode oferecer (BRASIL, cycle: a forrnulacáo, a irnplementacáo e o controle
2007, p. 120). dos impactos da política "[...] podem ser investigadas

Nessa linha de raciocínio, ao tratar de políticas no que diz respeito as coristelacóes de poder,
públicas, Sen (2000) propóe uma relacáo de rnáo as redes políticas e socíais e as práticas político-
dupla em que as capacidades dos individuos podem administrativas que se encontram tipicamente em
ser influenciadas pelas pollticas e as direcóes das cada fase".
pollticas públicas podem ser influenciadas pelo uso Todo esse processo de neqociacáo coletiva
efetivo das capacidades participativas do pavo. Sen em torno das políticas públicas está em consonancia
(2000) argumenta que o combate a fome, a pobreza com os propósitos defendidos pela gestao social.
e a exclusáo social requer a articulacáo entre Estado Nesse sentido, pode-se estabelecer um continum
e sociedade na elaboracáo de estratégias capazes entre a partícípacáo e relacao da Sociedade e do
de promover o desenvolvimento em uma base Estado para compreender esse processo e suas
amplamente compartilhada. Diante disso, segundo características de qestáo. Diante desse contexto
Sen (2000, p. 134), as quest6es referentes as apresentado, a economía solidária, vista como
liberdades participativas, a participacáo popular e ao política pública de qeracáo de trabalho e renda, será
exercício da democracia "devem ser centrais em uma analisada sob essa ótica da participacáo.
abordagem orientada para a liberdade". Além disso, Para além dos controversos entendimentos a
a participacáo popular deve ser ativa, e nao passiva respeito da economia solidária como política pública,
em relacáo a formulacáo de políticas públicas. e sem desconsiderar os desafios a que tal polltica

A incorporacáo da participacáo social na está exposta, como a preocupacáo a que se assiste
gestao de políticas públicas pode acorrer em relacáo quanto a sua fragilidade institucional (PRAXEDES,
as diversas fases que envolvem o ciclo de uma 2009; SCHIOCHET, 2009a; SCHIOCHET, 2009b),
política pública como no planejamento e tormulacáo, ao caráter de financiamento frágil e discricionário
irnplernentacáo e até no acompanhamento e (TAFNER, 2006), e a necessidade de aprovacáo de
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uma Lei Geral para o cooperativismo (SINGER, 2008),
verifica-se que as Políticas Públicas de Economia
Solidária (PPES) apresentam-se como portadoras
de uma nova concepcáo de políticas públicas de
gerac;ao de trabalho e renda no Brasil, primeiro por
voltar-se para outro tipo de desenvolvimento que
nao o pautado apenas no principio económico e,
segundo, por apontar como constata Araújo (2005),
novas tendencias na conñquracao das relacóes
entre Estado e sociedade, sobretudo em termos
de dernocratizacáo desses. Como argumentam
Guimaráes e Schwengber (2004, p. 84) as PPES
contribuem, efetivamente, para a construcáo de um
Estado Republicano e Democrático, na medida em
que reconhecem a existencia de "novos sujeitos
sociais, novas direitos de cidadania e de novas
formas de producáo, reproducáo e distribuicáo
social". Vale lembrar, no entanto, que a relacáo
governo/movimento social na gestao de políticas
públicas nao e como constata Barbosa (2005, p. 217)
"[ ] uma interlocucáo linear e sem tens6es políticas
[ ]". Diante dessa perspectiva e considerando que
o modo peculiar de gerir a administracáo pública
determina em grande medida as características
de gestao de uma política pública, aborda-se no
próximo tópico a perspectiva da gestao societal
discutido por Paes de Paula (2005a).

3 GESTAO SOCIETAL: uma proposta participativa
em desenvolvimento

A adrninistracáo pública e seus
desdobramentos, bem como suas peculiaridades
térn sido amplamente discutidos na literatura
académica brasileira. Aa refletir a gestao pública
brasileira constata-se um cenário marcado pela
adocao de práticas e reformas administrativas que
configuram um panorama de rnudancas e hibridacáo
de modelos implementados ao langa do tempo.
Assim, como expóe Oliveira (2007), o Estado e a
administracáo pública no Brasil apresentam uma
trajetória histórica marcada por mudancas parciais,
graduais e, por vezes, ate tumultuada.

As formas ou os tipos de adrninistracáo pública
que o Estado no Brasil assumiu historicamente
sao: patrimonialista; burocrático e gerencial. Para
Matias-Pereira (2010) essas tres formas diferentes
de gestao configuraram-se a partir do surgimento do
Estado moderno. Recentemente, já no século XXI,
vem senda proposta, no Brasil, uma nova perspectiva
de gestao, em que a participacáo social possa ser,
efetivamente, colocada em prática. Uma das poucas
contribuicóes, embora ainda em construcáo, e o
modelo societal discutido por Paes de Paula (2005a).
A autora mostra que esse tipo de gestao surge sob
forte influencia dos movimentos sociais brasileiros,
como alternativa para a construcáo de um modelo
mais democrático de gestao pública, ao buscar
formas de orqanízacao do Estado que incluam a
participacáo social (PAES DE PAULA, 2005a).

R. Poi. públ., Sao Luis, v.17, n.1, p. 241-250, jan./jun. 2013

Como experiencias alternativas de gestao
pública verificadas nesse campo, Paes de Paula
(2005a) cita os fóruns temáticos, os conselhos
gestores de políticas públicas e o orcarnento
participativo como novas formatos institucionais
que vérn estabelecendo, apesar dos desafios
enfrentados, um novo padráo de relacionamento
entre sociedade e Estado, ao viabilizar a partícípacao
social. No entanto, essas instancias de participacáo
social "apresentam limites e ainda sao locais e
fragmentárias" (PAES DE PAULA, 2005b, P 44). Aa
comparar os modelos gerencial e societal, Paes de
Paula (2005a) evidencia a continuidade das práticas
gerenciais em todos os campos que analisa, inclusive
no que se refere ás políticas sociais. O resultado de
seu trabalho e sintetizado no Quadro 1.

A cornparacao realizada por Paes de Paula
(2005a) exp6e fragilidades tanto da adrninistracáo
gerencial quanto da proposta societal. No que se
refere ao projeto político, por exemplo, a autora
demonstra que enquanto o modelo gerenciallida com
a dimensáo sociopolítica predominantemente no
nível do discurso, voltando-se, principalmente, para
as dimens6es econórnico-flnanceira e institucional­
administrativa, o modelo societal enfatiza a dimensáo
sociopolítica, mas nao tem propostas completamente
acabadas para as dimens6es econórnico-flnanceira
e institucional-administrativa.

Sobre a orqanizacáo administrativa do
aparelho do Estado, Paes de Paula (2005a) advoga
que o modelo societal nao apresenta uma proposta
para essa dimensáo como faz o modelo gerencial.
Segundo a autora, oquesetemobservado, apesardas
experiencias inovadoras de gestao pública cultivadas
pelo modelo societal, "[...] e a manutencáodos arranjos
institucionais impostas pela última reforma do Estado
e uma reproducáodas práticas gerencialistas." (PAES
DE PAULA, 2005a, p 171). Apesar disso, alerta Paes
de Paula (2005) que e importante ressaltar avances
realizados pela admlnístracao societal no domínio
da dirnensáo institucional-administrativa, por meio
da elaboracáo de novas arranjos institucionais e
de qestáo. Vale ainda considerar, como evidencia,
a tendencia de o modelo societal se inserir "[...] na
perspectiva de uma gestao social que tenta substituir
a gestao tecnoburocrática por um gerenciamento
mais participativo, no qual o processo decisório inclui
os diferentes sujeitos sociais" (PAES DE PAULA,
2005a, p. 177).

Paes de Paula (2005a) relaciona a concepcáo
do modelo societal á definicáo de gestao social.
Para a autora, o conceito de gestao social formulado
por Tenório (1998) faz emergir "[...] uma concepcáo
de democracia que transcende a instrumentalidade
e busca abranger a dimensáo sociopolítica da
gestao." (PAES DE PAULA, 2005a, 160). Como
discutem Oliveira, Caneado e Pereira (2010) , a
gestao social mostra-se, apesar das fragilidades
conceituais e críticas, como um promissor caminho
para a adrninistracáo pública brasileira.



GESTAo DE POLíTICA PÚBLICA DE GERA9AO DE TRABALHO E RENDA: uma análise do programa nacional de 245
incubadoras de cooperativas populares

Quadro 1 - Variávels observadas na comparacáo dos modelos

Variáveis Admlnlstracác Pública Gerencial Admlnlstracáo Pública $ocietal

Movimento internacional pela reforma do Estado, que Movimentos sociais brasileiros que tiveram inicio
Origem se iniciou nos anos 1980 e se baseia principalmente nos anos 1960 e desdobramentos nas trés décadas

nos modelos inglés e estadunidense seguintes

Enfatiza a eficiencia administrativa e se baseia no Enfatiza a participacác social e procura estruturar um
Projeto político ajuste estrutural, nas recomendacóes dos organismos projeto político que repense o modelo de desenvolví-

rnultilaterais internacionais e no movimento gerencial- mento brasileiro, a estrutura do aparelho de Estado e o
ista . paradigma de qestáo.

Dirnensóes estru- Dimensóes econ6mico-financeira e institucicnal-admin-
turais enfatizadas

istrativa
Dirnensáo sociopolítica

na qestáo

Orqanizacác Separacáo entre as atividades exclusivas e nao exclu- Náo há uma proposta para a orcenlzacáo do aparelho
administrativa sivas do Estado nos trés níveis govemamentais do Estado e enfatiza iniciativas locais de orpanizacác e
do aparelho do qestáo pública .
Estado

Abertura das Participativo no nivel do discurso, mas centralizador Participativo no nivel das instituicóes, enfatizando a
instituicóes no que se refere ao processo decisório, a orpanizacác elaboracáo de estruturas e canais que viabilizem a
políticas a partici- das instituicóes políticas e a construcáo de canais de participacáo popular
pacáo social paríicipacáo popular

Abordagem de
Gerencialismo: enfatiza a adaptacác das reco- Gestáo social: enfatiza a elaboracáo de experiencias

qestáo mendacóes gerencialistas para o setor público de gestáo focalizadas nas demandas do público-alvo,
incluindo questóes culturais e participativas

Fonte: Paes de Paula (2005a, p. 175).

Nesse contexto, faz-se importante lembrar,
como ressalta Franca Filho (2008), que a gestao
social diferencia-se tanto da gestao privada quanto
da gestao pública: primeiro, por atuar em um
espaco próprio da sociedade civil e, segundo, por
perseguir outros valores que nao só o económico.
De acordo com Franca Filho (2008, p. 34), a gestao
social "refere-se a algo que se elabora num espaco
público, seja ele estatal ou societário, ou mesmo, na
confluencia entre eles, representada na articulacao
entre Estado e sociedade". No mesmo sentido,
Boullosa e Schommer (2008, p. 4) definem a gestao
social como um modelo "originário de contextos
sociais e organizacionais que nao o do mercado ou
do Estado, mas sirn de uma esfera de acáo pública
nao estatal, no espaco de orqanizacáo da sociedade
civil e de suas interacóes com o Estado e o mercado".

Sabe-se, como já citado, que apesar de
representarem avances no modo de gerir da
adrninistracáo pública, as experiencias alternativas
de gestao verificadas no campo da vertente societal
sao ainda locais, frágeis efragmentárias, o que indica,
segundo Paes de Paula (2005b), a necessidade de
inserir a lógica presente nessas experiencias, no
ámbito do Governo Federal. Desse modo, buscou­
se identificar e analisar as caracterlsticas da forma
de gestao empreendida na conducáo do Proninc,
no intuito de investigar referencias empíricas dessa
construcáo, avancando no debate sobre o tema.

4 PRONINC: principais caracteristicas da forma de
gestao empreendida

A acáo de incubacáo tem origem nas
universidades brasileiras dentro do Movimento de
Acáo da Cidadania, contra a Fome, a Miseria e

pela Vida, iniciado pelo sociólogo Hebert de Souza
(Betinho), quando conclama toda a sociedade
brasileira a agir contra a fome e miseria que
marcavam o país no inicio dos anos 90. Nesse
contexto, as incubadoras surgiram, segundo um
entrevistado da Senaes, como uma resposta das
universidades ao desafio que Ihes foi imposto com:
desafio de aderir a esse movimento, articulando
o campo do desenvolvimento e díssemínacáo do
saber com o campo das necessidades sociais,
visando promover a qeracáo de trabalho e renda e
a inclusáo socioeconómica. Partindo desse desafio,
surge em 1995, na Coordenacáo dos Programas
de Pós-Graduacáo em Engenharia da Universidade
Federal do Rio de Janeiro - Coppe/UFRJ, a primeira
incubadora de cooperativas populares, criada
inicialmente para apoiar a Cootram - Cooperativa
de Trabalhadores Autónomos do Complexo de
Manguinhos. O sucesso dessa experiencia inspirou
a idela de replicá-Ia a outras reqióes do pals.

Desse modo, o Pronincsurgiuem 1998, quando
órqáos públicos e entidades nao governamentais
envolvidas nesse processo, como o Comité de
Entidades no Combate á Fome e pela Vida - Coep,
a Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, o
Banco do Brasil - BB e a Fundacáo Banco do Brasil
- FBB decidiram, conjuntamente, apoiar acóes de
incubadoras universitárias. O Proninc resulta, assim,
de um movimento da sociedade brasiíeira, tendo
deste modo, sua origem, relacionada á perspectiva
societal. Retomando sua história, verifica-se que o
Proninc foi iniciado no governo Fernando Henrique
Cardoso e quase desapareceu nesse mesmo
governo por falta de recursos, permanecendo assirn,
ate ser revivido pela Senaes, após sua criacáo, em
2003. Sob a coordenacao da Senaes - que, como
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Quadro 2 - Principais caracteristicas da forma de gestao empreendida na conducáo do Proninc

Variáveis Admlnlstracáo Pública $ocietal

Origem
Surgimento das prírneiras incubadoras de cooperativas populares criadas como resposta ao chamada
Movimento de Combate a Fome, a Miséria e pela Vida, que mobilizou o país no inicio dos anos 1990.

Projeto político Alinhadc a origem do programa, apresenta um projeto político que estimula e busca ampliar a partici-
pacáo dos diferentes sujeitos envolvidos, nas diferentes fases que envolvem o programa.

Dirnensóes estruturais Dimensáo sociopolítica ao apresentar um formato institucional que prioriza a partlctpacáo social, porém,
enfatizadas na gestáo com desequilibrios provocados pelas dificuldades vividas em relacáo a gestáo de recursos financeiros .

Orqanizacác administra-
Apresenta uma crqanizacác voltada para hcrizontalizacác das relacóes, na qual o núcleo central de
decisóes do programa envolve, ainda que de forma bastante desproporcional, atores de formulacác e

tiva da política execucao.

Abertura da política a o formato institucional apresentado abriga, apesar das Hmitacóes, diferentes atores e novas formas e

paríicipacáo social
espacos compartilhados de participacáo.

Gestáo social: tem origem no contexto próprío da qestáo social (o espaco da sociedade civil) e
persegue outros valores que náo só o económico. Apresenta-se como uma nova experiencia de gestáo

Abordagem de qestáo de política pública de qeracáo de trabalho e renda, ao incorporar a paríicipacáo de diferentes atores na
qestáo do programa, por meio da construcáo de espacos públicos de discussáo, como ocorre com os
Sernináríos Nacionais de Avaüacáo.

Fonte: Adaptado de Paes de Paula (2005a) .

evidencia Barbosa (2005), tem origem e representa a
insercao do movimento social no Governo Federal, o
Proninc é reanimado e significativamente fortalecido,
mas só em 2010, com a assinatura do Decreto
Presidencial n' 7.357/2010 (BRASIL, 2010), passa a
ser legalmente reconhecido como um Programa do
Governo Federal.

No que se refere ao projeto polltico, percebe-se
que a gestao do Proninc alinha-se ao projeto proposto
pela vertente societal. O próprio fato de se originar
do espacc da sociedade civil favorece e determina
essa construcao. Trata-se de um projeto que desde
seu inicio incorpora, estimula e busca ampliar a
partícípacáo dos diferentes sujeitos envolvidos com
o programa, nas diferentes fases que o envolve,
tornando, como evidencia Cohn (1995, p. 14), o
"Estado mais permeável á sociedade". Instituida, a
Senaes assumiu o compromisso de construir suas
politicas, juntamente com todos os interessados, o
que pode ser evidenciado quando se observa, por
exemplo, que apesar de as decisóes acerca do
Proninc nao terem necessariamente que passar pelo
Conselho Nacional de Economia Solidária (CNES),
foi este que discutiu a elaboracao do Programa
Economia Solidária em Desenvolvimento e decidiu
criar dentro desse Programa o Proninc. A decisáo
de discutir o programa com o CNES foi da Senaes,
e resulta de um projeto que se propóe a construir a
politica em consonancia com as proposícóes sociais.

Por estar imbricada com um projeto que
prioriza a participacáo social, a conducao do Proninc
assume uma gestao orientada pela dírnensáo
sociopolltica que, segundo Paes de Paula (2005b, p.
40), "compreende problemas situados no amago das
relacóes entre o Estado e a sociedade, envolvendo os
direitos dos cidadáos e sua participacáo na qestáo".A
gestao do Proninc também faz incursóes na dirnensáo
institucional-administrativa, ao apresentar um novo
formato institucional que permite, ainda que de forma
frágil e incipiente, a participacáo representativa e
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direta dos diferentes atores envolvidos com o Proninc.
A participacáo na gestao do Proninc foi reconhecida
por 77% das incubadoras entrevistadas que citaram
como formas de participacáo os Encontros e
Seminários Nacionais do Proninc, o Fórum Nacional
de Economia Solidária e a representacáo por melo
das duas redes de incubadoras no Comité Gestor.
Apesar da inexistencia de representacáo direta dos
empreendimentos no Comité Gestor, a realizacáo dos
Seminários Nacionais de Avaliacáo foi evidenciado
pelos entrevistados como um significativo avance da
gestao, por ter incorporado em sua conñquracao a
participacáo dos empreendimentos, proporcionando
sua insercáo no processo de avalíacáo e formulacáo
do programa.

Quanto á dirnensáo económico-financeira,
verifica que o fato de haver existido praticamente 12
anos sem reconhecimento legal como programa dentro
da estrutura do Governo Federal , interfere nas varías
caracteristicas de sua qestáo. Diante da fragilidade
institucional legal, o Proninc encontra dificuldades em
coordenar e articular acóes conjuntas ante todas as
instituicóes participantes, o que conduz, entre outros,
á fraqmentacáo das acóesdo Governo Federal dentro
do Proninc. Nesse contexto, a gestao do Proninc
enfrenta o problema, caracterizado por Conh (1995)
como o mal crónico das politicas e programas sociais
no Brasil e indicado por Oliveira (2006) como uma das
causas da falha no planejamento de politicas públicas
em paises em desenvolvimento, que se refere á
insuficiencia e instabilidade de recursos financeiros.
Essa realidade vivida pelo Proninc exemplifica a
preocupacáo a que se assiste quanto á fragilidade
institucional e continuidade das politicas públicas de
economia solidária (ARAUJO, 2005; SCHIOCHET,
2009a). Ao contrário do que ocorre com as tradicionais
politicas empreendidas pelo Sistema Público de
Emprego, Trabalho e Renda brasileiro, o Proninc nao
conta com fontes estáveis de recursos para financiar
suas acóes.
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Ao buscar a participacáo de diferentes Nessa estrutura de relacóes horizontalizadas, a
financiadores no programa, como forma de enfrentar centralizacáo dedecisóes, lípicado modeloburocrático
os limites e desafios impostos á gestao de recursos (MEDEIROS, 2004), cede lugar á neqociacáo e á
financeiros, a gestao do Proninc tem conseguido, rnediacáo (SILVA; MELO, 2000). Nesse sentido,
apesar das criticas direcionadas á traqrnentacáo pode-se afirmar que a gestao do Proninc sinaliza, ao
das acóes e á arneaca de descontinuidade, ampliar apresentar uma orqanizacáo que inclui a participacáo
e fortalecer sua atuacao. Por outro lado, verifica- social, para a construcao de uma estrutura que
se que a dependencia dos recursos advindos aproxima politica e administracáo, voltando-se para
desses financiado res submete, em determinados os pressupostos que orientam a vertente societal.
momentos, a conducáo do Proninc aos objetivos Desse modo, a orqanizacáo administrativa do
e prioridades desses, resultando em editais Proninc busca conciliar caracterlsticas que permitam
nem sempre articulados e compalíveis com as contemplar o projeto politico proposto pela vertente
demandas das incubadoras e necessidades dos societal com caracteristicas do modelo gerencial,
empreendimentos. Nesse caso, a falta de maior essenciais á boa orqanizacáo administrativa do
articulacáo entre as diversas agencias responsáveis programa, configurando, como observa Oliveira
pelo bom andamento do Proninc compromete, (2007), um modelo hibrido de qestáo.
como observa Oliveira (2006), o planejamento e, A respeito da abertura da politica á particípacáo
por consequéncia, os resultados do programa; social, constata-se que a conñquracáo institucional
fato que reitera como constata Tafner (2006), o montada para gerir o Proninc, permite, ainda que
caráter de financiamento frágil e discricionário que de forma limitada, a insercáo dos diferentes atores
caracteriza as pollticas de economia solidária, governamentais e nao governamentais em sua
e gera grande incerteza quanto á continuidade gestao.Seu projetopolltico enfatizae busca incorporar
dos projetos. Nesses momentos, a dimensáo a participacáo dos beneficiários intermediários e
económico-financeira, grande gargalo do programa, últimos no processo de formulacáo e concepcáo do
compromete nao só a dimensáo sociopolitica como programa, por meio da representacáo de segmentos
tambérn seu projeto politico, abertura da politica da sociedade civil e das duas redes de incubadoras
á participacáo social e a abordagem de qestáo, no Comité Gestor, e da incorporacáo da particípacáo
comprometendo, sobretudo, como discute Brasil direta das incubadoras e dos empreendimentos
(2007) a sustentabilidade das acóes e consequente no Seminário Nacional de Avaliacác do Proninc.
obtencao de melhores resultados. Nesse quadro, Nesse contexto, o Seminário Nacional de Avaííacáo,
observa-se um desequilibrio entre essas tres reconhecido e valorizado pelos entrevistados como
dirnensóes que, segundo Paes de Paula (2005b, p. o espaco de efetivo diálogo entre os vários atores
40), "sao fundamentais para a consolídacáo de uma do programa, foi citado como o espaco ampliado de
gestao pública democrática". participacáo direta por 89% das incubadoras que

No que se refere á orqanizacáo administrativa afirmaram participar da gestao do programa. Verifica-
do Proninc, verifica-se que ela abrange um Comité se, assim, que a efetiva capacidade participativa das
Gestor que agrega responsáveis pela concepcáo incubadoras e empreendimentos influencia a direcáo
e execucáo do programa e uma coordenacao que do programa, como propóe Sen (2000), dando novo
e realizada pela Senaes. Lembrando Silva e Melo foco ao processo de avaliacáo, acompanhamento e,
(2000), observa-se que a irnplernentacáo do Proninc consequentemente, a forrnulacáo da polltica; fato que
ocorre por meio de uma rede de agentes públicos configura a abertura da polltica ao controle social,
e agentes nao governamentais. O Comité Gestor e que segundo Paes de Paula (2005a), a perspectiva
composto por oito Ministerios mais representacóes gerencial nao conseguiu materializar. Nesse momento,
da FINEP, FBB, BB, Fórum de Pró-Reitores de vale lembrar Bresser Pereira (2006, p. 241) quando
Extensáo das Universidades Públicas, Coep, Rede afirma que "só pode existir democracia quando a
Universitária de Incubadoras Tecnológicas de sociedade civil, formada por cidadáo, distingue-se do
Cooperativas Populares, Fundacáo Interuniversitária Estado ao mesmo tempo em que o controla".
de Estudos e Pesquisa sobre o Trabalho e Rede de Constata-se, no entanto, a significativa
Gestores Governamentais de Politicas Públicas de desproporcáo de representacóes entre governo e
Economia Solidária. Nessa orqanizacáo, a Senaes interessados da sociedade civil e inexistencia de
realiza juntamente com os demais participantes do representacáo dos empreendimentos no Cornlté
Comité Gestor, a concepcáo e avaliacáo do Proninc; Gestor, bem como as restricóes impostas ao efetivo
a execucáo direta fica a cargo das incubadoras alcance da participacáo das incubadoras. Aspectos
submetidas á selecáo e contratadas para tal. Com que constituem forte lirnitacáo de uma gestao
esta corfiquracáo, verifica-se que a gestao do Proninc efetivamente participativa e democrática, o que deixa
caminha no sentido de amenizar um dos aspectos claro a necessidade de avances, mas nao invalida
centrais da administracáo pública burocrática o compromisso assumido, especialmente pela
(SECCHI, 2009), que a perspectiva gerencial nao Senaes, de construir o Proninc com a participacáo
conseguiu superar (PAES DE PAULA, 2005a), que se de todos os envolvidos, configurando a abertura da
refere á separacáo entre forrnulacáo e execucáo. politica á participacáo social.
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Quanto a abordagem de gestao, observa-se
que essa é fortemente influenciada e, em certo ponto,
até mesmo determinada pelas categorias discutidas
anteriormente. Vale lembrar que o Proninc tem
origem no contexto próprio da gestao social, que se
refere, segundo Boullosa e Schommer (2008, p. 4),
ao "[...] espaco de orqanizacáo da sociedade civil e
de suas interacóes com o Estado e o mercado." Em
consonancia com Franca Filho (2008), a gestao social
configura-se, no caso do Proninc, por ele atuar no
espaco da sociedade civil e por perseguir outrosvalores
que nao só o económico. De acordo com os resultados
da pesquisa, constata-se, que se por um lado os
limites impostos a gestao do Proninc, como a demora
na contratacác e Iiberacáo de recursos e ameaca
de descontinuidade das acóes, constituem para as
incubadoras entrevistadas, aspectos inadequados da
gestao do programa, por outro, a gestao do Proninc
é valorada por seus atores, por priorizar a dirrensáo
sociopolítica da qestao. A gestao do Proninc e a
coordenacáo realizada pela Senaes foram avaliadas
positivamente por 74% das incubadoras entrevistadas,
que destacaram como aspectos adequados da gestao
elementos que remetem á abordagem de gestao
social , como o canal aberto de diálogo mantido
pela Senaes e o empenho em adotar uma gestao
democrática pela incorporacáo dos vários atores (de
forrnulacáo e execucáo) nas diferentes fases que o
envolve. A gestao do Proninc assume deste modo uma
abordagem de gestao social. No entanto, assim como
as demais categorias analisadas, essa também é
comprometida pelas dificuldades vividas pelo Proninc.

5CONCLUSAO

Pode-se afirmar que, no ámbito da polltica
de qeracáo de trabalho e renda inscrita no campo
da economia solidária , a gestao do Proninc alinha­
se, em relacao as diferentes categorias analisadas,
ao modelo de gestao, em construcáo, discutido
por Paes de Paula (2005a), que se refere á gestao
societal, evidenciando-se como uma experiencia
alternativa de gestao pública, no ámbito de acóes
do Governo Federal. Dessa forma, a gestao pública
reporta-se, no caso do Proninc, para a adocáo de
principios propostos pela gestao social como forma
de enfrentar os problemas e dilemas impostos pela
complexidade e pluralidade, caracteristicas da
sociedade contemporánea, sinalizando para a busca
da construcáo de um modelo de gestao pública em
que as estruturas privilegiem a participacáo social.

Nesse momento, é pertinente e indispensável
citar a evidente notoriedade do papel da Senaes na
conducáo do programa. Apesar de nao ser a única
responsável, a Senaes apresenta-se como o principal
gestor envolvido na conducáo do Proninc, constituindo­
se, em meio as tens6es políticas vividas na intertocucáo
governo/movimento social (BARBOSA, 2005), em
uma experiencia inicial que sinaliza uma possibilidade
de maior articulacáo na relacáo sociedade-Estado-
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mercado. As acóes implementadas pela Senaes
sinalizam uma dialogicidade defendida veementemente
no campo da gestao social, que desenha um caminho
real de intersecáo entre as diversas instancias que
realmente tém responsabilidade no desenvolvimento
da administracáo pública.

Contudo, apesar de apresentar-se como
uma experiencia alternativa de gestao pública,
a gestao do Proninc, se mostra, assim como os
demais formatos observados nesse campo - fóruns
temáticos, conselhos gestores de políticas públicas
e orcarnentos participativos - frágil e limitada, tendo
muito a avancar em sua efetividade. Perante a
discussáo apresentada neste trabalho pode-se
afirmar que a gestao do Proninc enfrenta desafios
que colocam em risco a sustentacao e a efetividade
do programa e ainda comprometem caracteristicas
essenciais da forma de gestao adotada.

Desse modo, para configurar de fato uma
política pública alicercada nos moldes da gestao
social, o Proninc precisa incorporar a participacáo
dos principais interessados - os empreendimentos,
no Comité Gestor, adotando métodos e técnicas
participativas. Necessita, ainda, alcancar um
equilibrio entre as dirnensóes económico-financeira,
institucional-administrativa e sociopolítica da
gestao, que segundo Paes de Paula (2005a), faz­
se indispensável para a consolidacáo de uma
gestao pública democrática, superando, assim, os
desafios que limitam o alcance da partícípacao das
incubadoras e que fazem negligenciar o atendimento
das demandas sociais e especificidades das
incubadoras e dos empreendimentos em detrimento
de prioridades do governo, comprometendo sua
efetividade.A efetividade e a sustentacáo do Proninc
ao langa do tempo exigem de todos os envolvidos
o estorco de repensa-lo em sua esséncia, exercicio
que as caracterlsticas apresentadas por sua gestao
permitem, nao sem dificuldades, que se taca.

Conseguiu-se com este estudo, com base nas
evidencias empiricas, avancar na investiqacáo acerca
da adocáo por parte da administracáo pública federal
de acóesvottadas para a construcáode um campo de
políticas de qeracao de trabalho e renda orientada por
uma gestao alinhada a perspectiva societal. Uma das
lirnitacóes desta investiqacáo refere-se á escassez de
estudos e de publicacóes sobre o Proninc. Sugere-se
para estudos futuros o aprofundamento acerca das
consequéncias dessa análise para a discussáo da
política, de sua gestao e efetividade.

Finalmente, pode-se afirmar que, ao
apresentar caracteristicas alinhadas com a proposta
societal discutida por Paes de Paula (2005a), a
gestao do Proninc insere-se no campo de uma
adrninistracáo pública que tem a gestao social como
um forte pilar. No entanto, a fragilidade institucional
manifestada, sobretudo nas dificuldades vividas
em relacao as fontes instáveis e inseguras de
recursos, limita o pleno exercício dessa construcáo
e compromete a efetividade da política.
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